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      Capítulo 1




      Boas práticas no transporte de alimentos


    




    Ao discorrer sobre o tema segurança dos alimentos, é imprescindível compreender que todas as etapas que envolvem a cadeia agroalimentar, ou seja, do produtor rural ao consumidor final, estejam adequadas, a fim de garantir um alimento seguro.




    Entre as etapas dessa cadeia, o transporte e a distribuição de alimentos necessitam de atenção especial por serem considerados um dos elos mais frágeis na garantia da segurança dos alimentos (BAPTISTA; GASPAR; OLIVEIRA, 2007). E é justamente por essa fragilidade que os órgãos sanitários estabelecem normas para elas, com a finalidade de assegurar a integralidade e a qualidade dos alimentos.




    Nesse contexto, a implementação de boas práticas é indispensável para minimizar e/ou eliminar as intercorrências que podem gerar impactos negativos para a saúde da população, como as doenças transmitidas por alimentos (DTA). Esse é um desafio necessário e imprescindível na gestão da segurança dos alimentos.




    O presente capítulo tem por objetivo demonstrar a importância do transporte na garantia da segurança dos alimentos, bem como caracterizar os tipos de transporte, com ênfase no transporte de alimentos refrigerados, uma vez que a manutenção das condições de refrigeração adequadas constitui-se em um elemento crítico para garantir a qualidade e a segurança dos alimentos na distribuição e na comercialização. Também serão apresentados e discutidos o monitoramento da temperatura, seus critérios durante o transporte e a pertinência da manutenção preventiva de veículos, equipamentos e instrumentos utilizados nessa cadeia.




    1 Tipos de transporte (aéreo, terrestre e marítimo)




    O principal objetivo do transporte é levar produtos de um local de origem até outro destino, minimizando tempo, recursos financeiros, temporais e ambientais (PENOF, 2013).




    O transporte é considerado a peça fundamental na cadeia dos alimentos para que estes cheguem até o consumidor. Ele garante a circulação de todos os bens, produtos e serviços produzidos no país, influenciando inclusive na formação do produto interno bruto (PIB). No Brasil, compõe em torno de aproximadamente 3,4% do PIB (CAXITO, 2014).




    1.1 A importância do transporte na garantia da segurança dos alimentos




    De acordo com o mapa de “Logística dos Transportes no Brasil”[1] (IBGE, 2014), o país possui uma extensa região em que há a predominância do modal rodoviário, com movimentação superior às dos outros modais de transporte, concentrado na região centro-sul, com destaque para o estado de São Paulo.
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    Apenas na região amazônica o transporte por vias fluviais é predominante e importante, em razão da densa rede hidrográfica natural. Em um país com as dimensões do Brasil, infelizmente, a distribuição das ferrovias e das hidrovias é bem reduzida e pouco explorada.








 












    As atividades de transporte incluem a escolha do meio pelo qual ele ocorrerá, a rota, bem como sua adequação às legislações, aos requisitos de qualidade e às exigências em cada modalidade.




    As características particulares de cada produto têm impacto no sistema de transporte, no armazenamento e na distribuição e refletem diretamente em seu custo. No caso de produtos alimentares, podem-se citar a fragilidade e suscetibilidade (requerem embalagem e transporte específicos para garantir a integridade durante o transporte e o manuseio) e, ainda, as condições de perecibilidade (tempo e velocidade a que devem ser transportados ao longo da cadeia de distribuição) (BAPTISTA, 2007).




    Com base nessas reflexões, é possível compreender que a maior parte dos produtos que consumimos é transportada pelas rodovias e que a garantia da qualidade do alimento, bem como da saúde do consumidor, também depende de fatores que vão além do produto em si, isto é, envolvem a gestão de logística e os custos atrelados a ela.




    1.2 Classificação dos tipos de transporte de acordo com a modalidade




    O transporte de alimentos normalmente é realizado por vários tipos de modal, conforme a figura 1, sendo necessário considerar as particularidades do produto para determinar qual é o tipo ideal na garantia da segurança do alimento.




    

      Figura 1 – Diferentes modais de transporte
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    Os transportes são classificados de acordo com sua modalidade: terrestre (rodoviário, ferroviário e dutoviário), aquaviário (marítimo e hidroviá­rio) e aéreo. Todas as modalidades apresentam vantagens e desvantagens, e a escolha do melhor tipo deve levar em consideração o custo, a capacidade de transporte, a natureza da carga (perecibilidade, fragilidade, periculosidade), a versatilidade, a segurança e a rapidez (CAXITO, 2014).




    A fim de integrar todo o país, possibilitando o escoamento de produtos entre as regiões, inclusive para o exterior, os modais de transporte se complementam (CNT, 2006). Porém, no Brasil, o emprego da multimodalidade na cadeia de suprimentos ainda encontra dificuldades de implementação por razões políticas e econômicas (VILLA; CISLAGHI, 2016).




    Uma vez que no Brasil o transporte dutoviário não é utilizado para o transporte de alimentos, ele não será abordado neste capítulo. Esta modalidade utiliza a força da gravidade ou pressão mecânica por meio de dutos (subterrâneos, aparentes e submarinos) para transportar produtos a granel (gasolina, álcool, gás natural, diesel, ferro, etc.) em distâncias especialmente longas (CAXITO, 2014).




    A seguir será apresentada a classificação dos modais de transporte de alimentos (LOGÍSTICA PARA TODOS, 2011; CNT, 2012; CNT, 2013; SEBRAE, 2014; ROCHA, 2015; CNT, 2017).




    As vantagens e as desvantagens dos tipos de transporte, de acordo com sua modalidade (terrestre, marítimo e aéreo), são apresentadas no anexo 1.




    1.2.1 Terrestre




    

      	
Rodoviário: deslocamento realizado por rodovias e veículos automotores em vias pavimentadas ou não. No Brasil é o principal meio de transporte utilizado e é considerado fundamental nas cadeias produtivas, por unir os mercados. É o mais apropriado para produtos de maior valor agregado ou perecíveis, em pequenas e médias distâncias, com pequena ou média tonelagem.




      	
Ferroviário: as mercadorias transportadas por esse modal são de baixo valor agregado e em grandes quantidades, como: produtos siderúrgicos, agrícolas, fertilizantes, carvão, derivados de petróleo, etc. Segundo a Confederação Nacional dos Transportes (CNT, 2013), a rede ferroviária responde pelo transporte de aproximadamente 20% da produção nacional.


    




    1.2.2 Aquaviário




    

      	
Marítimo: abrange a circulação pelos mares e oceanos e possui características de transporte para grandes volumes e longas distâncias. É mais utilizado no comércio internacional, sendo que 90% do volume das exportações do Brasil são transportados pelos portos.




      	
Hidroviário: realizado nas hidrovias de interior (rios, lagos e lagoas navegáveis) que receberam algum tipo de melhoria, sinalização e balizamento para determinados tipos de embarcação. É pouco utilizado no Brasil e envolve o transporte de produtos agrícolas, fertilizantes, minérios e derivados de petróleo e álcool.


    




    1.2.3 Aéreo




    

      	Realizado por aeronaves, dentro do país ou entre países. É um dos setores mais dinâmicos da economia mundial. Estimula as relações econômicas e o intercâmbio de pessoas e mercadorias.


    




    No Anexo 1 constam as vantagens e desvantagens dos tipos de transporte de acordo com a modalidade.




    1.3 Os veículos destinados ao transporte de alimentos




    Como visto até agora, o transporte é determinante para a qualidade do produto final. Na logística, considera-se que o transporte de alimentos é a fase mais vulnerável, pois o produto está sujeito a restrições, como no caso da manutenção das condições de preservação de produtos perecíveis. Nesse caso, todas as medidas necessárias devem ser tomadas para a disponibilização de alimentos seguros ao consumidor, entre elas a adequação dos tipos de veículo.




    A seguir, serão apresentados os tipos de veículos ideais para o transporte de alimentos, bem como sua classificação e os requisitos necessários para exercerem essa atividade.




    1.3.1 Classificação dos veículos de acordo com o tipo de carga




    A escolha do tipo de transporte para cada alimento é realizada considerando-se as características físico-químicas e sensoriais do alimento e a manutenção de temperatura, seja pelo frio, pelo calor ou pela isotermia.




    

      Figura 2 – Exemplo de tipos de carga




      [image: ]

    




    

      	
Veículos para carga seca: são aqueles que transportam produtos não perecíveis e não dependem do horário e do clima para trafegar. Os alimentos são considerados carga seca, pois não necessitam ser mantidos sob refrigeração, congelamento ou aquecimento e podem ser armazenados à temperatura ambiente. No entanto, durante todo o transporte, a carga não pode ficar muito tempo exposta ao sol ou à chuva, que podem interferir na qualidade do produto. O ideal é que sejam caminhões fechados, para proteger o alimento durante todo o transporte.




      	
Veículos para carga frigorificada: são aqueles equipados com sistema de refrigeração (dependem de conexão elétrica externa, que deve ficar ligada em todas as etapas) e podem manter até –30 ºC. Os principais alimentos transportados em cargas frigorificadas são: carnes, peixes, sucos, laticínios, hortaliças e frutas minimamente processadas ou in natura.




      	
Veículos para carga isotérmica: são aqueles que têm compartimento com isolamento térmico, mas não têm sistemas de ventilação. Podem ser ventilados por aberturas na parte superior e inferior, evitando o excesso de umidade e a condensação. Diversos alimentos podem ser transportados nesses veículos, como refeições prontas para consumo e frutas e hortaliças que já estejam refrigeradas.


    




    1.3.2 Classificação dos veículos de acordo com proteção da carga




    O transporte aberto ocorre em veículos sem fechamento estrutural completo. São utilizados acessórios como lonas para proteger a carga. Algumas legislações de âmbito municipal ou estadual determinam que para esse tipo de transporte é necessária a proteção mínima.




    O transporte fechado ocorre em veículos de fechamento estrutural completo. Esse fechamento pode ser em diferentes formatos:




    

      	Baús ou siders: possuem abertura lateral e são ideais para alimentos e bebidas;




      	Frigorífico: para carnes;




      	Tanques: para cargas líquidas;




      	Silos: para grãos; devem ser carregados por cima e escoados por baixo.
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    A Portaria CVS 15/91, a Resolução 604/2002 e a Portaria 069-R/2007, dos estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo, respectivamente, determinam as características mínimas necessárias dos meios de transportes, de acordo com o tipo de produto.








 










    1.4 Requisitos necessários para o transporte de alimentos




    Como visto anteriormente, os alimentos podem ser transportados nos diversos modais apresentados e em diferentes tipos de veí­culo, conforme o produto. Para tanto, deve-se cumprir o que determina a legislação de cada estado ou município e, na ausência destas, os procedimentos dispostos na legislação federal, Resolução RDC 216/2004 (BRASIL, 2004) devem ser seguidos, pois esta é a soberana no que tange aos serviços de alimentação, levando-se em consideração que não há uma legislação federal específica para o transporte de alimentos. Convém destacar que os órgãos de fiscalização têm sido enfáticos quanto ao cumprimento da legislação, a fim de garantir a segurança do alimento.




    Os veículos destinados ao transporte de alimentos para o consumo humano, refrigerados ou não, devem dispor de condições suficientes para garantir a integridade e a qualidade do produto, bem como cumprir as boas práticas (BP) e os procedimentos operacionais padronizados (POP) (SÃO PAULO, 1991; RIO DE JANEIRO, 2002; ESPÍRITO SANTO, 2007; PARANÁ, 2013).




    O Codex Alimentarius enfatiza que as medidas a serem adotadas no transporte de alimentos devem:




    

      Proteger os alimentos de fontes potencias de contaminação; contra danos capazes de tornar o alimento inadequado ao consumo; proporcionar um ambiente que permite controlar de forma eficaz a multiplicação de microrganismos patogênicos ou deteriorantes e a produção de toxinas adotadas. (CODEX ALIMENTARIUS COMISSION, 2003, p. 25)


    




    1.4.1 Condições do veículo




    Em relação às condições do veículo:




    

      	a habilitação dos veículos é indispensável e deve ser realizada por meio da inspeção das autoridades sanitárias competentes, com validade determinada conforme legislação;




      	os veículos não devem apresentar riscos de contaminação para o produto.


    




    Também é importante observar que os veículos devem:




    

      	ser exclusivos e a cabine do condutor, isolada do compartimento de carga, revestida de material liso, resistente, impermeável, atóxico e lavável, com piso e laterais da carroceria isentos de frestas ou buracos que impeçam passagem de umidade e/ou poeira;




      	ter dispositivos de segurança que impeçam o derrame em via pública de alimentos e/ou resíduos sólidos e líquidos;




      	quando tiverem equipamentos de refrigeração e congelamento, garantir (antes e durante o transporte) temperatura adequada, sendo: para alimentos refrigerados, abaixo de 5 °C, congelados –15 °C ou menos e para quentes, acima de 65 °C. Os termômetros necessitam estar calibrados e serem de fácil leitura.
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    As legislações dos estados do Rio de Janeiro e do Paraná apresentam o Roteiro para avaliação sanitária do veículo, a ser seguido pelos fiscais (RIO DE JANEIRO, 2002; PARANÁ, 2013).








 










    1.4.2 Carga e descarga




    Em relação a carga e descarga:




    

      	Devem ser realizadas em local protegido de chuva, com manutenção da temperatura e umidade preservada para evitar riscos de contaminação/dano/deterioração do alimento.




      	Materiais de proteção e fixação da carga, estrados e prateleiras necessitam ser higienizados juntamente com o veículo.


    




    Os requisitos que tratam da manutenção da temperatura, bem como da higiene e da desinfecção dos veículos, serão apresentados no capítulo 2.
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    Os anexos 2 e 3 apresentam um quadro comparativo de algumas legislações estaduais que normatizam e padronizam o transporte de alimentos para consumo humano. Consulte os anexos e verifique as especificidades dos diferentes estados.








 










    2 A importância do transporte refrigerado




    De acordo com a Associação Brasileira de Proteína Animal (ABPA, 2015), as mercadorias, como carnes congeladas, frutas e hortaliças das costas oeste e leste da América do Sul, têm uma representatividade significativa no suprimento mundial de alimentos perecíveis.




    O segmento de frutas e hortaliças é complexo, pois cada elemento tem durabilidade diferente e exigências de temperatura e umidade variadas para manter o frescor e a segurança em cada elo da cadeia logística. Nele, até 35% da carga é perdida durante o transporte, por causa das condições insuficientes de manutenção e controle de temperatura (RUIZ-GARCIA; LUNADEI, 2011 apud SPAGNOL et al., 2017).




    Diante dessas informações, pode-se dizer que a perecibilidade é considerada um fator crítico na cadeia de abastecimento, pois requer condições especiais de temperatura e/ou arejamento para manutenção das características intrínsecas dos alimentos (BASTOS, 2015). No tocante ao melhor método para retardar o desenvolvimento dos diversos fatores que conduzem à deterioração, a refrigeração é um dos amplamente utilizados (SPAGNOL et al., 2017).
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    O veículo de transporte refrigerado não realiza a refrigeração inicial do produto carregado, pois seus equipamentos não têm capacidade suficiente para reduzir a temperatura do produto. Mas, se o alimento foi carregado na temperatura correta, o sistema de refrigeração deverá manter a temperatura do ambiente para protegê-lo de qualquer oscilação (BAPTISTA, 2007).








 










    Independentemente do tipo de conservação que o alimento requer (à temperatura ambiente ou controlada), a oscilação em torno da condição ideal deve ser rigorosamente monitorada em todas as etapas da cadeia e os veículos de transporte devem seguir as normas da legislação vigente (BASTOS, 2015; SPAGNOL et al., 2017).




    


[image: Ícone] Para pensar





    Quando as empresas não adotam as normas e as regulamentações que envolvem a saúde da população, todos os setores da sociedade perdem: econômico, político e social.








 












    3 Formas de monitoramento da temperatura (ABNT NBR 14701: 2002)




    Baptista e Linhares (2005) apreendem que a temperatura é considerada como fator extrínseco de influência para a susceptibilidade dos alimentos, do transporte até o consumo.




    Para Leite et al. (2014), o descarregamento de alimentos perecíveis é um processo complexo e os obstáculos aumentam nessa fase em razão das dificuldades em assegurar a qualidade do produto.




    A norma NBR 14701 entrou em vigor em junho de 2002, para regulamentar o transporte de produtos alimentícios refrigerados com procedimentos e critérios de temperatura. Seu objetivo é garantir sua integridade e preservar sua qualidade ao longo de toda a cadeia de abastecimento, desde os armazéns frigorificados do produtor até a entrega no comércio de varejo (ABNT, 2002).




    A contextualização resumida do conteúdo dessa norma (monitoramento da temperatura e seus procedimentos: processo de estocagem, deslocamento, carga, descarga e transporte, temperatura do produto, tomadas de temperaturas, exigências no local de carregamento e descarregamento, inspeção, higiene, responsabilidade e observações complementares) é apresentada no quadro do anexo 4.




    Quando o assunto discorre sobre o procedimento de tomada de temperatura, a normativa detalha o método de determinação da temperatura e enfatiza a necessidade de se utilizarem equipamentos/instrumentos adequados, que forneçam um número representativo de medições (média do lote e variações dentro do lote). São recomendados dois métodos de medição: temperatura interna do produto e temperatura da superfície do produto ou de sua embalagem primária.




    

      Quadro 1 – Condições para medição de temperatura



      

        



        

      



      

        

          	

            O período de resposta do instrumento de medição não deve exceder 30 segundos.

          



          	

            O instrumento deve ter precisão de mais ou menos 0,5 °C. no intervalo de –30 °C a 30 ° C.

          

        




        

          	

            O instrumento deve ter uma resolução de 0,5 °C.

          



          	

            A precisão da medida não deve ser afetada pela temperatura do ambiente.

          

        




        

          	

            Os equipamentos de medida eletromecânicos devem ser munidos de ajuste do indicador durante a aferição e de divisões de 1 °C, ou menos, e legível para 0,5 °C.

          



          	

            A parte sensitiva do aparelho de medida deve ser construída de modo a assegurar um bom contato térmico com o produto.

          

        




        

          	

            O equipamento deve ser protegido contra influência resultante de condensação de umidade.

          



          	

            Os equipamentos de medição devem permitir higienização adequada.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: NBR 14701/2002 (ABNT, 2002).

          

        


      

    




    3.1 Equipamentos e acessórios para medida de temperatura




    Os equipamentos de medida da temperatura necessitam apresentar condições específicas, conforme mostra a figura 3.




    

      Figura 3 – Exemplos de equipamentos utilizados para medição de temperaturas
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    Termômetros a laser são capazes de medir apenas temperaturas de superfície.




    Termômetros mecânicos operam pela alteração da pressão de vapor, deformação de mola ou expansão de metal. Devem ter comprimento total da parte sensitiva não maior que 6 mm; haste de aço inox com ponta (medição da temperatura interna do produto) ou uma haste achatada, com não mais que 5 mm de espessura (medição da temperatura de superfície do produto ou de sua embalagem primária).




    Termômetros eletrônicos são utilizados para medir a temperatura da parte interna do produto, bem como a externa (superfície), desde que seguidas as recomendações da norma técnica (ABNT, 2002). Têm parte sensitiva de aço inox e cabos de resistência conhecida ou cabos com resistência compensada. Devem ter indicador de carga da bateria, para visualização da necessidade de recarga ou substituição. Quando o nível de carga registrada estiver abaixo do limite estabelecido, o instrumento não deve ser utilizado.




    3.2 Verificação, aferição e ajustes dos termômetros




    Os termômetros devem ser devidamente aferidos e verificados em intervalos regulares. A periodicidade da calibração deve ser anual e realizada por empresas cadastradas na Rede Brasileira de Calibração, credenciadas pelo Inmetro (ASSIS, 2014).




    A verificação pode ser feita da seguinte forma: 




    

      	Colocar bastante gelo picado em um recipiente e acrescentar água no mesmo nível do gelo. Misturar por pelo menos 2 minutos.




      	Colocar o sensor do termômetro submerso nessa mistura de água com gelo, não deixando que a ponta do sensor encoste nas laterais ou no fundo do recipiente.




      	Observar após um período de pelo menos 3 minutos para permitir a estabilização da temperatura. O termômetro imerso deve apresentar leitura de 0 °C, com variação de 0,5 °C, conforme apresentado na figura 4.


    




    

      Figura 4 – Instruções de aferição do termômetro de haste
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      Fonte: Adaptado de São Paulo (2006).
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    Termômetros de haste de vidro




    A utilização desse tipo de termômetro é proibida, pois eles podem se quebrar e, pelo fato de conterem mercúrio ou álcool, serem um perigo físico ou químico, que coloca em risco a saúde do consumidor e dos próprios operadores.








 










    A higienização do sensor do termômetro deve ser realizada antes de ele ser utilizado em outros produtos, para evitar a contaminação cruzada.




    3.3 Medida da temperatura interna do produto




    A medida da temperatura do centro térmico do produto é a forma mais confiável de se obter a temperatura do produto alimentício. Para produtos com espessura igual ou superior a 5 cm, o ponto de medida deve ser um ponto localizado no centro, que corresponde à metade da dimensão. Para produtos de espessura menor que 5 cm, pode ser considerada a temperatura da superfície do produto.




    Geralmente os termômetros não são projetados para penetrar em produtos alimentícios congelados. Assim, deve-se fazer um orifício no produto (pacote), utilizando-se uma sonda ou broca manual previamente resfriada, como indicado na Norma Técnica NBR 14701 (ABNT, 2002).




    3.4 Medida da temperatura na superfície da embalagem




    É possível obter a temperatura da superfície da embalagem primária de forma não destrutiva e suficientemente precisa, desde que seja realizada corretamente. Para produto em caixas de embarque deve-se cortar a parte lateral da caixa e colocar o elemento sensível entre a primeira e a segunda camadas das embalagens primárias, de modo que todo elemento sensível esteja em firme contato com suas paredes. Produtos não embalados devem seguir os mesmos procedimentos.




    4 Manutenção preventiva




    A manutenção preventiva tem por finalidade evitar os riscos de defeito e/ou falha no funcionamento dos equipamentos e instrumentos, possibilitando aumento da durabilidade e demora no aparecimento de danos. Deve ser feita periodicamente e ocorrer de acordo com o planejamento estabelecido (rotinas de controle, acompanhamento e inspeção de cada equipamento, ficha de histórico de equipamento) (BRASIL, 2007).




    A necessidade de certificado é uma exigência do processo de manutenção e é fundamental que os profissionais de manutenção sejam capacitados de forma contínua para garantir a qualidade e a vida útil do funcionamento desses equipamentos.




    O gerenciamento e/ou monitoramento podem ser feitos por meio de relatórios, além da checagem do funcionamento dos equipamentos e instrumentos e periodicidade determinada de acordo com o uso.




    Os anexos 5 e 6 apresentam exemplos de ficha de histórico de manutenção e um mapa de planejamento (controle de rotinas) para câmara frigorífica/baú frigorífico do manual de rede de frio elaborado pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2007, p. 41-42).
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    O tema transporte de alimento também é relevante e abordado em diversos países. Alguns têm legislações específicas que regulamentam o transporte de alimentos, entre eles: Argentina, Colômbia, Portugal, Espanha, Nicarágua e Estados Unidos (BUENOS AIRES, 1968; COLUMBIA, 2004; ARESP, 2006; ESPAÑA, 2005; NICARAGUA, 2008; U. S. FDA, 2011).








 










    Considerações finais




    Diante dos temas elencados neste capítulo, o transporte de produtos alimentares até o consumidor final configura um desafio para a cadeia de logística, uma vez que deve ser realizado em condições ideais que atendam às legislações vigentes nos requisitos de higiene, manutenção da temperatura, características dos alimentos e da saúde do consumidor.




    Convém ressaltar que no tocante ao transporte de produtos alimentares congelados ou refrigerados, a cadeia de frio não deve ser quebrada, ou se ocorrer, que seja mínima e devidamente controlada por meio de registros e ações corretivas. O fator “tempo” é eixo central em todas as etapas do processo. Oscilações significativas de temperaturas durante o transporte podem colocar em risco a segurança do alimento.




    A manutenção de equipamentos e instrumentos de calibração revela-se como um requisito importante para a credibilidade dos dados de temperaturas nos diferentes tipos de modais de transportes e/ou das câmaras de armazenamento.
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    Anexo 1




    

      Vantagens e desvantagens dos tipos de transporte (terrestre, marítimo e aéreo)



      

        



        



        

      



      

        

          	

            TERRESTRE

          

        




        

          	

            Rodoviário

          



          	

            VANTAGENS

          



          	

            DESVANTAGENS

          

        




        

          	

            Flexibilidade (tráfego por qualquer rodovia e carga)

          



          	

            Menor capacidade de carga entre os modais

          

        




        

          	

            Agilidade no transporte

          



          	

            Alto custo de operação (fretes)

          

        




        

          	

            Não necessita de entrepostos especializados

          



          	

            Alto risco de roubo/acidentes

          

        




        

          	

            Elimina manuseio entre origem e destino

          



          	

            Vias com gargalos (extras)

          

        




        

          	

            Adapta-se a outros modais

          



          	

            Maior tempo para entrega

          

        




        

          	



          	

            Gera maior poluição

          

        




        

          	

            Ferroviário

          



          	

            Adequado para longas distâncias

          



          	

            Menor flexibilidade no trajeto

          

        




        

          	

            Adequado para grandes quantidades de cargas

          



          	

            Necessidade de maior transbordo

          

        




        

          	

            Baixo custo do transporte e infraestrutura

          



          	

            Tempo de viagem demorado e irregular

          

        




        

          	

            Alta eficiência energética

          



          	

            Tráfego limitado aos trilhos

          

        




        

          	

            Inexistência de pedágios

          



          	

            Malha ferroviária insuficiente e sucateada

          

        




        

          	

            Baixíssimo nível de acidentes

          



          	

            Necessita de entrepostos especializados

          

        




        

          	

            Menor poluição do meio ambiente

          



          	

            Depende de outros modais (destino final)

          

        




        

          	

            Melhores condições de segurança da carga

          



          	

            Pouca flexibilidade de equipamentos

          

        




        

          	

            AQUAVIÁRIO

          

        




        

          	

            Marítimo

          



          	

            VANTAGENS

          



          	

            DESVANTAGENS

          

        




        

          	

            Preservação ambiental

          



          	

            Necessita de transbordo nos portos

          

        




        

          	

            Custos inferiores de transporte em relação aos outros modais

          



          	

            Menor flexibilidade nos serviços, aliada a congestionamentos nos portos

          

        




        

          	

            Maior capacidade de carga

          



          	

            Maior necessidade de embalagens

          

        




        

          	

            Transporta qualquer tipo de carga

          



          	

            Distância entre os centros de produção

          

        




        

          	

            Frete de custo relativamente baixo

          



          	

            Gerenciamento complexo (burocracia)

          

        




        

          	

            Hidroviário

          



          	

            Baixo consumo de combustível

          



          	

            Baixa flexibilidade

          

        




        

          	

            Menos poluente que o rodoviário

          



          	

            Transporte lento

          

        




        

          	

            Baixo custo de transporte e manutenção

          



          	

            Influenciado pelas condições climáticas

          

        




        

          	

            AÉREO

          

        




        

          	



          	

            VANTAGENS

          



          	

            DESVANTAGENS

          

        




        

          	

            Mais rápido

          



          	

            Menor capacidade de carga

          

        




        

          	

            Custos reduzidos (seguro, estocagem e embalagem)

          



          	

            Frete elevado em comparação a outros modais

          

        




        

          	

            Aeroportos localizados próximos aos centros de produção

          



          	

        


      



      

        

          	

            Fonte: Adaptado de Logística para Todos (2011); CNT (2012); CNT (2013); Sebrae (2014); Rocha (2015); CNT (2017).
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    Anexo 2






    

    Resumo de algumas legislações que normatizam e padronizam o transporte de alimentos para consumo humano, em relação às exigências aos requisitos de condições do veículo e de carga e descarga

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            VEÍCULO

          

        




        

          	

            Portaria CVS 15/1991 SP

          



          	

            Resolução 604/2002 RJ

          



          	

            Resolução 465/2013 PR

          



          	

            Portaria 069/2007 ES

          

        


      



      

        

          	

            Certificado de vistoria de acordo com o código sanitário vigente e inspeção da autoridade sanitária

          



          	

            Certificado de inspeção sanitária concedido pela autoridade sanitária, após inspeção (roteiro para avaliação sanitária do veículo). Regras de validade para veículos novos até mais de dois anos e para circulação de veículos fora do estado ou do município do Rio de Janeiro

          



          	

            Licença sanitária concedida pela autoridade sanitária onde está localizado o estabelecimento responsável ou o proprietário pelo veículo

          



          	

            Licença sanitária concedida pela autoridade sanitária, após inspeção e ser renovada anualmente. Empresas sediadas no estado do ES deverão ter licença sanitária concedida pela autoridade sanitária estadual e/ou municipal

          

        




        

          	

            Identificação do veículo com os dizeres: transporte de alimentos, nome, endereço e telefone da empresa, produto perecível (quando for o caso)

          



          	

            Identificação do veículo com os dizeres: transporte de alimentos, nome, endereço e telefone da empresa, produto perecível (quando for o caso)

          



          	

            Instrumentos de medição calibrados e de fácil leitura para o monitoramento da temperatura nas operações de transporte

          



          	

            Identificação do veículo com os dizeres: transporte de alimentos, nome, endereço e telefone da empresa, produto perecível (quando for o caso)

          

        




        

          	

            Termômetros adequados e de fácil leitura para veículos sob controle de temperatura

          



          	

            Cabine do condutor isolada da parte que seja utilizada para o transporte dos alimentos

          



          	

            Cabine do condutor deve ser isolada do compartimento de carga

          



          	

            Termômetros adequados e de fácil leitura para veículos sob controle de temperatura

          

        




        

          	

            Dispositivos de segurança que impeçam derrame em via pública de alimentos e/ou resíduos sólidos e líquidos

          



          	

            Dispositivos de segurança que impeçam derrame em via pública de alimentos e/ou resíduos sólidos e líquidos

          



          	

            Estado de conservação: limpos, organizados e livres de pragas e vetores, produtos tóxicos, substâncias e objetos estranhos à atividade, garantir a integridade e a qualidade dos produtos

          



          	

            Cabine do condutor do veículo deve ser isolada da parte que seja utilizada para o transporte dos alimentos

          

        




        

          	

            Estado de conservação e higiene Transporte de produtos perecíveis deve ser de material liso, resistente, impermeável e atóxico, lavável, aprovado pela autoridade sanitária

          



          	

            Estado de conservação e higiene sem evidência de insetos, roedores, pássaros, vazamentos, umidade, materiais estranhos e odores que comprometam a qualidade dos produtos

          



          	

            Compartimentos de carga para veículos de transporte fechado: revestido(s) de material liso, resistente, impermeável, atóxico e lavável

          



          	

            Dispositivos de segurança que impeçam derrame em via pública de alimentos e/ou resíduos sólidos e líquidos

          

        




        

          	

            Equipamentos de refrigeração não devem apresentar riscos de contaminação para o produto e devem garantir, durante o transporte, temperatura adequada para ele

          



          	

            Equipamentos de refrigeração e congelamento devem ser conservados e mantidos em perfeitas condições de funcionamento

          



          	

            Equipamentos que garantam temperatura durante todo transporte para veículos com controle de temperatura, resfriados, congelados ou aquecidos

          



          	

            Estado de conservação e higiene devem ser mantidos em perfeito estado de conservação e higiene, sem evidência da presença de insetos, roedores, pássaros, vazamentos, umidade, materiais estranhos e odores que possam comprometer a qualidade dos produtos

          

        




        

          	



          	



          	



          	

            Compartimentos de carga para produtos perecíveis: material liso, resistente, impermeável e atóxico, lavável, com piso, laterais da carroceria isentos de frestas ou buracos que impeçam passagem de umidade e/ou poeira

          

        




        

          	



          	



          	



          	

            Equipamentos de refrigeração e de congelamento devem ser conservados e mantidos em perfeitas condições de funcionamento

          

        


        

          	

            CARGA E DESCARGA

          

        




        

          	

            Portaria CVS 15/1991 SP

          



          	

            Resolução 604/2002 RJ

          



          	

            Resolução 465/2013 PR

          



          	

            Portaria 069/2007 ES

          

        




        

          	

            Uso de prateleiras e estrados removíveis (quando necessário) para evitar danos e contaminação




            Uso de materiais de proteção e fixação da carga (cordas, encerados, plásticos e outros) para evitar contaminação/dano para o produto; desinfetados juntamente com o veículo


          



          	

            Carga e descarga devem ser executados em local protegido de chuva. Com a temperatura e a umidade preservadas, durante carga e descarga, para evitar riscos de contaminação/dano/deterioração




            Instruções de empilhamento devem ser rigorosamente respeitadas, inclusive quando a carga é transportada em veículos refrigerados, para garantir a adequada circulação do ar frio




            Estrados (quando necessário, devem estar secos, limpos e isentos de odores e de infestações


          



          	

            Materiais de proteção e fixação da carga (cordas, encerados, plásticos e outros) não devem ser fonte de contaminação/dano para o produto

          



          	

            Carga e descarga devem ser executadas em local protegido de chuva




            Instruções de empilhamento devem ser rigorosamente respeitadas, inclusive quando a carga for feita em veículos refrigerados, para garantir a adequada circulação do ar frio




            Prateleiras e estrados removíveis para todos os alimentos




            Estrados (quando necessário) devem estar secos, limpos e isentos de odores e de infestações
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